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Concurso Público
Edital n° 15/2003

27/11/2003

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA

SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS
	Farmacêutico-Bioquímico

	

	INSTRUÇÕES

1.
Aguarde autorização para abrir o caderno de provas.

2.
Confira seu número de inscrição, turma e nome. Assine no local indicado.

3.
A interpretação das questões é parte do processo de avaliação, não sendo permitidas perguntas aos Aplicadores de Prova.

4.
Nesta prova, as questões são de múltipla escolha, com cinco alternativas cada uma, sempre na seqüência a, b, c, d, e, das quais somente uma é correta.

5.
Ao receber o cartão-resposta, examine-o e verifique se o nome nele impresso corresponde ao seu. Caso haja irregularidade, comunique-a imediatamente ao Aplicador de Prova.

6.
Transcreva para o cartão-resposta a opção que julgar correta em cada questão, preenchendo o círculo correspondente com caneta de tinta preta. Não ultrapasse o limite do espaço destinado para cada marcação.

7.
Não haverá substituição do cartão-resposta por erro de preenchimento ou por rasuras feitas pelo candidato. A marcação de mais de uma alternativa em uma mesma questão resultará na anulação da questão. 

8.
Não serão permitidas consultas, empréstimos e comunicação entre candidatos, bem como o uso de livros, apontamentos e equipamentos (eletrônicos ou não), inclusive relógio. O não-cumprimento dessas exigências implicará a exclusão do candidato deste concurso.

9.
Ao concluir as provas, permaneça em seu lugar e comunique ao Aplicador de Prova. Aguarde autorização para devolver o cartão-resposta, devidamente assinado. Não há necessidade de devolver o caderno de provas.

10.
O tempo para o preenchimento do cartão-resposta está contido na duração desta prova.

DURAÇÃO DESTA PROVA: 3 HORAS


	Conhecimentos

Específicos



	

	INSCRIÇÃO
	
	TURMA
	
	NOME DO CANDIDATO



	

	ASSINATURA DO CANDIDATO




Divulgação do gabarito provisório: 19/01/2004, no site  www.nc.ufpr.br ou www.curitiba.pr.gov.br
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

01 -
No tocante às diretrizes da Política Nacional de Medicamentos, encontramos na portaria n° 3916/MS/GM, de 30/10/1998, a seguinte determinação: "O modelo de assistência farmacêutica será reorientado de modo a que não se restrinja à aquisição e à distribuição de medicamentos. As ações incluídas nesse campo da assistência terão por objetivo implementar, no âmbito das três esferas do SUS, todas as atividades relacionadas à promoção do acesso da população aos medicamentos essenciais." Com base nesse texto, assinale a alternativa correta.
a) 
A reorientação do modelo de assistência farmacêutica deverá estar fundamentada na centralização da gestão.
b) 
A reorientação do modelo de assistência farmacêutica deverá estar fundamentada na promoção do uso de medicamentos.

*c) 
A reorientação do modelo de assistência farmacêutica deverá estar fundamentada no desenvolvimento de iniciativas que possibilitem a redução nos preços dos produtos, viabilizando, inclusive, o acesso da população aos produtos no âmbito do setor privado.
d) 
A reorientação do modelo de assistência farmacêutica deverá estar fundamentada na otimização e na eficácia do sistema de distribuição no setor privado.
e) 
A reorientação do modelo de assistência farmacêutica deverá estar fundamentada sobretudo na promoção do acesso da população aos medicamentos genéricos.
02 -
No âmbito da Portaria n° 3.916/MS/GM, 30/10/1998 relativa à Política Nacional de Medicamentos, está previsto que: “A promoção do uso de medicamentos genéricos será, igualmente, objeto de atenção especial. Portanto, o gestor federal deverá identificar os mecanismos necessários para tanto, por exemplo, a adequação do instrumento legal específico." Com base nisso, assinale a alternativa correta.
*a)
Adequação do instrumento legal deverá contemplar a obrigatoriedade da adoção da denominação genérica nos editais, propostas, contratos e notas fiscais - bem como de exigências sobre requisitos de qualidade dos produtos.

b) 
Adequação do instrumento legal deverá contemplar a liberação da adoção da denominação genérica nas compras e licitações públicas de medicamentos realizadas pela Administração Pública.

c)
Adequação do instrumento legal deverá contemplar a adoção de exigências gerais para o aviamento de receita médica ou odontológica, relativas à sua forma e à identificação do paciente.

d)
Adequação do instrumento legal deverá contemplar a eliminação da denominação genérica nas embalagens, rótulos, bulas, prospectos, textos e demais materiais de divulgação e informação médica.

e)
Adequação do instrumento legal deverá eximir o gestor federal da responsabilidade relativa à aquisição e distribuição de medicamentos em situações especiais.

03 -
No tópico n° 5 da Portaria n° 3.916/MS/GM (Responsabilidades das Esferas de Governo no Âmbito do SUS), está previsto que: "No que respeita às funções de Estado, os gestores, em cumprimento aos princípios do SUS, atuarão no sentido de viabilizar o propósito desta Política de Medicamentos, qual seja, o de garantir a necessária segurança, eficácia e qualidade dos medicamentos, a promoção do uso racional e o acesso da população àqueles considerados essenciais." Com base nessa determinação legal, assinale a alternativa correta.
*a)
Caberá, no tocante à implementação desta Política, uma atuação que transcende os limites do setor de saúde, voltada para a articulação intersetorial, sobretudo com as áreas envolvidas na questão de medicamentos, que deverá ser efetivada nas diferentes instâncias do SUS.

b) 
A articulação com os ministérios da área econômica estará voltada para o acompanhamento das variações dos índices de custo dos medicamentos essenciais, com ênfase naqueles considerados de uso restrito, no sentido de preservar a capacidade competitiva dos produtos, de forma direta ou indireta (subsídio governamental).

c) 
A articulação do Ministério da Saúde com o Ministério das Relações Exteriores, Ministério da Ciência e Tecnologia e agências internacionais buscará o estabelecimento de mecanismos de exportação de medicamentos e compromissos que viabilizem o fomento à cooperação técnica, científica e tecnológica.

d)
Caberá ao Ministério da Saúde a implementação e a avaliação da Política Nacional de Medicamentos, ressaltando-se como principal responsabilidade a obtenção de cooperação técnica e financeira das demais instâncias do SUS no desenvolvimento das atividades relativas à Política Nacional de Medicamentos.

e) 
Esse tópico incentiva o uso de medicamentos junto à população, aos prescritores e aos dispensadores.
04 -
De acordo com a Lei nº 5.991, de 17/12/1973, a dispensação de medicamentos é privativa de:

a)
Farmácia, loja de conveniência e dispensário de medicamentos.
b)
Farmácia, drogaria e mercado.
c)
Farmácia.
d)
Drogaria e ervanário.
*e)
Farmácia, drogaria, posto de medicamentos e dispensário de medicamentos.
05 -
De acordo com a Lei nº 5.991, de 17/12/1973, no seu capítulo III ("Da Farmácia Homeopática"), assinale a alternativa correta.
a) 
A farmácia homeopática só poderá manipular fórmulas magistrais, obedecida a farmaco-técnica brasileira.
*b) 
É permitido às farmácias homeopáticas manter seções de vendas de correlatos e de medicamentos não homeopáticos quando apresentados em suas embalagens originais.
c) 
Será dispensada de receita médica a dispensação de medicamentos homeopáticos, ou cuja concentração de substância ativa corresponda às doses máximas farmacologicamente estabelecidas.

d) 
A manipulação de medicamentos homeopáticos não constantes das farmacopéias ou dos formulários homeopáticos independe de aprovação do órgão sanitário federal.

e) 
Nas localidades desprovidas de farmácia, poderá ser autorizado o funcionamento de posto de medicamentos homeopáticos ou a dispensação dos produtos em lojas de conveniências.

06 -
De acordo com a Lei nº 5.991, de 17/12/1973, no seu capítulo VII (“Da fiscalização”), assinale a alternativa correta.
*a)
Compete aos órgãos de fiscalização sanitária dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios a fiscalização dos estabelecimentos de que trata essa lei, para verificação das condições de licenciamento e funcionamento.

b)
Na hipótese de ser apurada infração ao disposto nessa lei e demais normas pertinentes, os responsáveis ficarão sujeitos às sanções previstas na legislação dos órgãos de classe (Conselhos) sem prejuízo da ação disciplinar decorrente do regime jurídico a que estejam submetidos.

c)
A fiscalização sanitária das drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos será exercida nos estabelecimentos que os comerciem, pelos fiscais dos conselhos de classe (Conselhos Regionais de Farmácia) através de seus órgãos competentes.

d)
A mercadoria interditada poderá ser dada para consumo, alterada ou substituída no todo ou em parte, independentemente da ação penal cabível.

e)
O número de amostras será ilimitado e suficiente às análises e exames.

07 -
A Lei nº 6.360, de 23/09/1976, que dispõe sobre a vigilância sanitária a que ficam sujeitos os medicamentos, as drogas, os insumos farmacêuticos e correlatos, cosméticos, saneantes e outros produtos, em seu art. 5 dispõe o seguinte: "Os produtos de que trata esta lei não poderão ter nomes ou designações que induzam a erro. (OBS.: Redação dada pela Lei número 6.480, de 1/12/1977)”. Assim, é correto afirmar:
a)
É permitida a adoção de nome igual ou assemelhado para produtos de diferente composição, ainda que do mesmo fabricante.

*b)
Poderá ser aprovado o nome de produto cujo registro for requerido posteriormente, desde que denegado pedido de registro anterior, por motivos de ordem técnica ou científica.

c)
Para fins de controle sanitário, previsto na legislação em vigor, é liberada a comunicação, pelos órgãos referidos nesse artigo, ao Ministério da Saúde, da existência ou instalação de estabelecimentos de que trata essa lei.

d)
Comprovada a colidência de marcas, deverá ser requerida a liberação do nome ou designação do produto, no prazo de 90 (noventa) dias da data da publicação do despacho no Diário Oficial da União, sob pena de indeferimento do registro.

e)
Os medicamentos contendo uma única substância ativa sobejamente conhecida, a critério do Ministério da Saúde, e os imunoterápicos, drogas e insumos farmacêuticos deverão ser identificados pela denominação constante do Index Medicus, não podendo, em hipótese alguma, ter nomes ou designações de fantasia. 

08 -
A Portaria Federal 344/98 prevê em seu capítulo II, art. 2º, que "para extrair, produzir, fabricar, beneficiar, distribuir, transportar, preparar, manipular, fracionar, importar, exportar, transformar, embalar, reembalar, para qualquer fim, as substâncias constantes das listas deste Regulamento Técnico (ANEXO I) e de suas atualizações, ou os medicamentos que as contenham, é obrigatória a obtenção de Autorização Especial concedida pela Secretaria de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde." Necessitam de Autorização Especial:
a)
Órgãos de repressão a entorpecentes.
*b)
As atividades realizadas pelo comércio atacadista, como armazenar, distribuir, transportar, bem como a de manipulação por farmácias magistrais.

c)
Laboratórios de Análises Clínicas que utilizem substâncias objetos desse regulamento técnico unicamente com finalidade diagnóstica.
d)
Farmácias, drogarias e unidades de saúde que somente dispensem medicamentos objetos desse regulamento técnico, em suas embalagens originais, adquiridos no mercado nacional.
e)
Laboratórios de referência que utilizem substâncias objetos desse regulamento técnico na realização de provas analíticas para identificação de drogas. 
09 -
No capítulo V da Portaria Federal 344/98, referente à prescrição e notificação da receita, é correto afirmar:
*a)
A farmácia ou drogaria somente poderá aviar ou dispensar quando todos os itens da receita e da respectiva notificação de receita estiverem devidamente preenchidos.

b)
A notificação de receita será liberada pela farmácia ou drogaria e a receita devolvida ao médico devidamente carimbada, como comprovante do aviamento ou da dispensação.

c)
As prescrições por cirurgiões dentistas e médicos veterinários serão feitas tanto para uso odontológico e veterinário quanto para outras finalidades.

d) 
Para o recebimento do talonário, o profissional ou o portador deverá estar munido do respectivo carimbo, que será aposto na presença da autoridade sanitária, na primeira folha do talonário, no campo “Identificação do paciente”.

e) 
As farmácias ou drogarias ficarão obrigadas a apresentar, dentro do prazo de 2 (duas) horas, à autoridade sanitária local, as notificações de receita "A" procedentes de outras unidades federativas, para averiguação e visto. 
10 -
A Portaria Federal n° 16/95 dispõe sobre a necessidade de instituir e implementar a fiscalização e a inspeção nas indústrias farmacêuticas, para avaliar a qualidade do processo de produção, com base nos instrumentos harmonizados no MERCOSUL. Sobre a adequabilidade dos locais para a instalação de indústria farmacêutica, é correto afirmar:
*a)
Devem ser suficientemente espaçosos para o trabalho e para que sejam colocados em ordem e lógica todos os equipamentos e materiais, de maneira que se reduza ao mínimo todo o risco de mistura entre diferentes medicamentos ou seus componentes; se evite toda contaminação cruzada com outros medicamentos ou substâncias; e se reduza ao mínimo o risco de esquecimento de qualquer fase da fabricação ou da inspeção.
b)
A Portaria prevê a divisão do espaço com outras operações de fabricação incompatíveis com a indústria farmacêutica que possam ser efetuadas nos mesmos locais ou em locais contíguos.
c) 
Os edifícios devem ser planejados e construídos com locais próprios para animais e insetos; as superfícies interiores (paredes, pisos e tetos) devem ser lisas e azulejadas, devem desprender partículas e devem ser facilmente limpas ou, se for necessário, desinfetadas.
d) 
Deve-se dispor de recintos especiais para armazenar as substâncias inflamáveis e explosivas conjuntamente; os produtos muito tóxicos, psicotrópicos e entorpecentes e perigosos de qualquer natureza de recintos em que estejam convenientemente protegidos contra o roubo, de recintos especiais para os materiais e produtos reprovados ou recolhidos do mercado.

e) 
A iluminação e condicionamento de ar não requerem maiores cuidados.

11 -
"Art. 1° - Determinar a todos os estabelecimentos fabricantes de medicamentos, o cumprimento das diretrizes estabelecidas no Regulamento Técnico das Boas Práticas para a Fabricação de Medicamentos, conforme o Anexo I da presente Resolução."Esse artigo pertence à:
a)
Lei Federal 6.360/73.
b)
Portaria Federal 16/95.
*c)
RDC 210/03.
d)
Lei Federal 5.991/73.
e)
Resolução Estadual 225/99.
12 -
A Lei 6.360/76 refere-se:

*a)
ao controle de Qualidade e Autorização de Funcionamento de Empresa.
b)
à dispensação de Medicamentos e Balancetes.
c)
ao comércio de Produtos não Permitidos.
d)
à responsabilidade Técnica.
e)
ao fracionamento de Medicamentos e Receitas e Notificações.
13 -
"Boas Práticas de Fabricação (BPF) é a parte da Garantia da Qualidade que assegura que os produtos são consistentemente produzidos e controlados, com padrões de qualidade apropriados para o uso pretendido e requerido pelo registro." De acordo com o texto, assinale a alternativa correta.
a) 
As BPF determinam que as reclamações sobre produtos comercializados devem ser devidamente arquivadas, e as causas dos desvios de qualidade, documentadas. Devem ser tomadas medidas com relação aos produtos com qualidade e adotadas as providências no sentido de prevenir reincidências.

b) 
As BPF determinam que esteja implantado um sistema capaz de reciclar qualquer lote, após sua venda ou fornecimento.
c) 
As BPF determinam que o armazenamento adequado e a distribuição dos produtos devem maximizar qualquer risco à sua qualidade.
d) 
As BPF determinam que as instruções e os procedimentos devem ser escritos em linguagem clara, e serem aplicáveis de forma inespecífica às instalações utilizadas.
*e) 
As BPF determinam que as etapas críticas dos processos de fabricação e quaisquer modificações significativas devem ser sistematicamente validadas.
14 -
“O objetivo da auto-inspeção é avaliar o cumprimento das BPF pelo fabricante em todos os aspectos da produção e do Controle de Qualidade. Devem ser elaborados procedimentos escritos sobre a auto-inspeção, a fim de que haja uma padronização mínima e uniforme das exigências.” Esses procedimentos devem englobar, pelo menos, os seguintes aspectos:
a)
Pessoal, instalações e comércio de produtos.
b)
Responsabilidade, objetividade e controle.
c)
Autorização especial, receitas e dispensação de medicamentos.
*d)
Armazenamento de matéria-prima, material de embalagem e produto terminado; equipamentos, produção e controle em processo.
e) 
Abertura de farmácia (condições físicas) e autorização especial.
15 -
“Art. 1º - Determinar a todos os estabelecimentos produtores de Produtos de Higiene Pessoal, Cosméticos e Perfumes, o cumprimento das Diretrizes estabelecidas no Regulamento Técnico - Manual de Boas Práticas de Fabricação e Controle (BPF e C) para Produtos de Higiene Pessoal, Cosméticos e Perfumes, conforme o Anexo I da presente Portaria”. Esse artigo está contido na:
a) 
Portaria Federal 16/95.
b) 
RDC 210/03.
c) 
Portaria Federal 802/98.
*d) 
Portaria Federal 348/97.
e) 
Lei Federal 6.437/77.
16 -
Sobre o “Regulamento Técnico – Manual de boas práticas de fabricação e controle para produtos de higiene pessoal, cosméticos e perfumes”, assinale a alternativa correta.
a) 
Esse guia impede as empresas de formalizar seu sistema de garantia da qualidade, propondo-lhes uma metodologia prévia a ser seguida.

b) 
Esse guia estabelece um roteiro para as diferentes etapas do processo de fabricação.

*c) 
Esse guia descreve atividades que guiam a garantia da qualidade.

d) 
Esse guia restringe o desenvolvimento tecnológico ligado a maquinário, embalagens ou equipamentos de controle.

e) 
Esse guia propõe o desenvolvimento de projetos em processos de fabricação e técnicas de acondicionamento.

17 -
A Resolução Estadual 54/96, art 2°, prevê que a autorização para instalação de estabelecimentos farmacêuticos que dispensem ao público medicamentos leve em conta, entre outros itens:
a) 
O interesse do Estado para a instalação do estabelecimento.

b)
A existência ou não de mercados e outros estabelecimentos comerciais na localidade.
c)
O local deve ser de fácil acesso e visão crítica.
d)
Deve haver local adequado para instalação de estacionamento.
*e)
Assistência profissional farmacêutica na dispensação e assistência ao cliente.

18 -
Segundo a Resolução Estadual 54/96, compete ao farmacêutico responsável técnico:
a)
Cadastrar seus pacientes, em geral mulheres e jovens, registrando os medicamentos usados e estimulando seu uso.

b)
Notificar as reações químicas e qualquer desvio de qualidade e regularidade de medicamentos e outros produtos da drogaria em fichas próprias.

*c)
Promover o uso racional de medicamentos e produtos no estabelecimento.

d)
Coordenar as aplicações de injetáveis realizadas exclusivamente pelos técnicos da farmácia.
e)
Estimular a venda de medicamentos no estabelecimento.

19 -
A fiscalização dos estabelecimentos farmacêuticos compete:

a)
ao Conselho Regional de Farmácia.
b)
à Secretaria Estadual de Saúde.
*c)
ao CRF e à Vigilância Sanitária.
d)
à Secretaria Municipal de Saúde e ao CRF.
e)
ao IPEM-PR.
20 -
A Resolução nº 0225/99:
*a) 
Aprova norma técnica de obrigatoriedade da apresentação dos balanços de medicamentos psicoativos e outros sujeitos a controle especial (BMPO).

b) 
Aprova Norma Técnica de Funcionamento para Distribuidoras.
c) 
Aprova boas práticas para fabricação de medicamentos.
d) 
Aprova autorização de funcionamento de estabelecimentos homeopáticos.
e) 
Aprova normas técnicas para fracionamento de medicamentos.
21 -
Devem fazer parte do BMPO medicamentos que contenham substâncias das listas: 

a)
A1 e A2 (inalantes).
b)
A3, B1 e B2 (entorpecentes).
*c)
C4 (anti-retrovirais) e C5 (anabolizantes).
d)
C2 (psicotrópicos).
e)
C1 (retinóides).
22 -
Os estabelecimentos que apresentam o BSPO devem estar de posse do: 

a)
Certificado de Regularidade do Estabelecimento.
b)
Certificado de Controle de Qualidade e Boas Práticas em Farmácia.
*c)
Certificado de Regularidade para Substâncias e Medicamentos Psicotrópicos e Entorpecentes.
d)
Certificado de Responsabilidade Técnica e Regularidade.
e)
Alvará de Funcionamento e de Regularidade Técnica. 
23 -
O controle sanitário somente é eficaz se abranger toda a cadeia do medicamento, desde sua fabricação até a dispensação ao público, de forma a garantir que os produtos estejam conservados, transportados e manuseados em condições adequadas à preservação da sua qualidade, eficácia e segurança. Essa afirmativa refere-se:
a)
ao controle de qualidade de medicamentos.
b)
às normas de aviamento de receitas.
*c)
às boas práticas de distribuição de produtos farmacêuticos.
d)
ao comércio de produtos não permitidos.
e)
à manipulação de fórmulas farmacêuticas.
24 -
Pela Portaria Federal 802/98, art. 18, “os produtos interditados, devolvidos ou recolhidos devem ser identificados e separados dos estoques comercializáveis para evitar a redistribuição até que seja adotada uma decisão quanto ao seu destino”. Os produtos que tenham sido devolvidos ao distribuidor apenas poderão regressar aos estoques comercializáveis:

a) 
se estiverem fora das respectivas embalagens originais e se encontrarem em boas condições.
*b) 
se tiverem sido armazenados ou manuseados de modo adequado, conforme suas especificações.
c) 
se o período remanescente até o fim do prazo de validade for curto para que o produto percorra as outras etapas da cadeia, até o consumo.
d) 
se forem experimentados pelo farmacêutico responsável, com avaliação que atenda à natureza do produto, às eventuais condições e gosto que deva ter e ao tempo decorrido desde que foi enviado.
e) 
mesmo que não seja dada atenção especial aos produtos que requeiram condições especiais de experimentação e armazenamento.
25 -
Qual dos artigos a seguir se refere à Resolução Estadual n° 69, de 01/04/1997 (DIOE 14/04/97)?
*a)
Aprovar Norma Técnica complementar para orientar quanto ao funcionamento e às condições físicas e sanitárias referente aos serviços de inalação, pequenos curativos, guarda de medicamentos biológicos.
b)
Aprovar o Roteiro de Inspeção para Laboratório de Análises Clínicas – LAC (anexo l), Roteiro de Inspeção em Postos de Coleta – PC (anexo ll), Critérios e Instruções para o Preenchimento do Roteiro de Inspeção em Laboratórios de Análises Clínicas e Postos de Coleta (anexo lll).

c)
Aprovar a Política Nacional de Medicamentos, cuja íntegra consta do anexo da respectiva Portaria.

d)
Determinar a todos os estabelecimentos produtores de Produtos de Higiene Pessoal, Cosméticos e Perfumes, o cumprimento das Diretrizes estabelecidas no Regulamento Técnico - Manual de Boas Práticas de Fabricação e Controle (BPF e C) para Produtos de Higiene Pessoal, Cosméticos e Perfumes, conforme o Anexo I da respectiva Portaria.

e)
Determinar a todos os estabelecimentos fabricantes de medicamentos, o cumprimento das diretrizes estabelecidas no Regulamento Técnico das Boas Práticas para a Fabricação de Medicamentos, conforme ao Anexo I dessa Resolução.
26 -
A autorização especial de serviços de pequenos curativos, inalação e medicamentos biológicos em farmácias segue regulamentação de norma técnica complementar. Para a autorização especial dever ser observado o seguinte: 
*a) 
A não existência do serviço pleiteado pelo estabelecimento na localidade, ou, se existindo, ele não atender a demanda de serviços, ou não prestar atendimento em período integral, noturno e finais de semana.
b) 
O profissional farmacêutico ter participação minoritária na propriedade da farmácia ou estar na condição de contratado.
c)
A declaração de assistência efetiva emitida pela ANVISA.
d) 
O revestimento de balcões móveis, pisos e paredes com material resistente, permeável e de fácil limpeza e desinfecção.
e)
A existência de salas separadas para a realização de aplicação de injetáveis, inalação e pequenos curativos.
27 -
A lei prevê que as farmácias poderão manter, se cumpridas as formalidades legais para a autorização especial, sala para inalação, nas condições estabelecidas abaixo: 

a) 
Área mínima de 1,5 m2 , no mesmo local da sala de aplicação, dotado de cadeira ou poltrona, lavatório para as mãos, toalhas descartáveis e sabão líquido.
*b) 
O estabelecimento deverá seguir as normas de processamento de artigos e superfícies nas operações de limpeza, desinfecção e esterilização preconizadas no manual sobre esse tema do Ministério da Saúde.
c)
O farmacêutico deverá estabelecer rotinas escritas, baseadas em literatura científica e que sejam vedadas por lei.
d) 
Não será permitida a utilização de uma sala de preparo comum, que poderá servir tanto para sala de aplicação como para sala de inalação e/ou curativos, com área e equipamentos proporcional à demanda de atividades, a critério de autoridade sanitária competente.

e)
Os acessos às salas de aplicação, inalação e curativos deverão ser comuns, podendo servir de fluxo de pessoal, a fim de resguardar a privacidade dos pacientes.
28 -
De acordo com a norma técnica que regula a abertura de estabelecimentos farmacêuticos dentro de outros estabelecimentos citados na Lei 5.991, de 17/12/1973, alterada pela Lei 9.069, de 29/06/1995, é correto afirmar:
a) 
A área da farmácia ou drogaria deverá estar fazendo parte do restante do estabelecimento, resguardando a ventilação adequada e possuindo mecanismos que impeçam a entrada de insetos e roedores.

b) 
A área da farmácia ou drogaria deverá servir de passagem obrigatória para outros estabelecimentos ou residências.

c) 
O acesso do público à farmácia ou drogaria far-se-á por porta comum aos dois estabelecimentos, mas devidamente delimitada, permitindo manobras seguras de carga e descarga e o acesso de cadeiras de rodas.
*d) 
A área da farmácia ou drogaria deverá estar devidamente identificada, com placas e/ou letreiros com dimensão compatível com a perfeita visualização, onde se deverá ler “Farmácia” ou “Drogaria”.
e) 
Próximo à área de acesso e dentro da farmácia ou drogaria será permitida a presença de serviço envolvendo produtos alimentícios de qualquer espécie, tanto de uso humano como animal.
29 -
Ainda de acordo com a norma que regula a abertura de estabelecimentos farmacêuticos dentro de outros estabelecimentos comerciais, assinale a alternativa correta.
a) 
Quando houver a instalação de farmácias ou drogarias dentro de supermercados, armazéns ou empórios, lojas de conveniência ou “drugstore”, a Licença Sanitária será comum para a farmácia ou drogaria. 

*b) 
É expressamente proibida a venda de medicamentos pelo sistema de auto-atendimento.
c) 
Nas farmácias e drogarias instaladas em supermercados, armazéns e empórios será autorizada a liberação de serviços sob autorização especial citada no artigo 7º da Res. 54/96 – SESA/PR.
d) 
A área da farmácia ou drogaria deverá estar isolada do restante do estabelecimento por divisórias com altura mínima de 4 metros, de material com forração, resguardando a ventilação adequada e possuindo mecanismos que facilitem a localização de insetos e roedores.

e)
É autorizada em supermercados, armazéns e empórios a venda de medicamentos ao público, no varejo ou no atacado, direta ou indiretamente.
30 -
A Resolução Municipal 04/98 dispõe sobre:

a)
Administração de soluções parenterais.
b)
Análises clínicas e postos de coleta.
*c)
Destinação de produtos vencidos.
d)
Ética profissional.
e)
Infrações sanitárias.
31 -
De acordo com a Lei Municipal 9.000, a política municipal de saúde tem por objetivo:

a)
Promover ações e serviços para proteção, preservação e recuperação da saúde através do sistema privado de saúde.

b)
Manter a devida separação entre as demais secretarias municipais para viabilizar os serviços de atendimentos e desenvolvimento de convênios.

*c)
Controlar, avaliar e fiscalizar as ações dos serviços de saúde e a execução de convênios com as demais entidades.

d)
Assegurar condições adequadas para a prestação de serviços exclusivos pela Prefeitura Municipal relacionados à saúde coletiva.

e)
Assegurar a informação e evitar a participação da população na gestão das ações de saúde.

32 -
“Art 1º - aprovar o roteiro de fiscalização, avaliação e acompanhamento dos estabelecimentos de quimioterapia”. Que resolução integra o presente artigo?
a) 
Resolução Estadual 69/97.
b) 
Resolução Estadual 179/01.
c) 
Resolução Estadual 226/99.
*d) 
Resolução Estadual 104/98.
e) 
Resolução Estadual 225/99.
33 -
Com relação a produtos vencidos ou impróprios para consumo, o responsável técnico por estabelecimento farmacêutico deve:

a)
Manter os produtos nas prateleiras com a ressalva: “produto vencido”.

b)
Manter os produtos nas prateleiras com a ressalva: “não utilizar”.
c)
Manter registro dos produtos impróprios, contendo o nome do produto e o nome genérico.
*d)
Manter os produtos vencidos em recipientes lacrados e fora do alcance do público até a destinação estabelecida por lei pertinente.
e)
Manter indisponíveis por 4 anos os registros de produtos vencidos.

34 -
A Lei Federal 6.437/77 refere-se a infrações da legislação sanitária federal. As infrações sanitárias classificam-se em:
a)
Multa e apreensão do produto.
b)
Advertência e inutilização do produto.
c)
Cancelamento de autorização para funcionamento de empresa e proibição de propaganda.
d)
Cancelamento do alvará de licenciamento de estabelecimento e apreensão do produto.
*e)
Leves, graves e gravíssimas. 
35 -
Ainda com vistas à Lei Federal 6.437/77, são circunstâncias atenuantes:
a)
Ser o infrator reincidente.
*b)
Ser o infrator primário, e a falta cometida, de natureza leve.

c)
A não compreensão da norma sanitária, admitida a falta como escusável, quando patente a incapacidade do agente para entender o caráter ilícito do fato.
d)
O infrator coagir outrem para a execução material da infração.
e)
Ter o infrator agido com dolo, ainda que eventual, fraude ou má-fé.

36 -
A Resolução Estadual 179/01, de 08/03/2001, aprova:
a)
As boas práticas de controle de qualidade em laboratórios.
b)
O destino do lixo hospitalar no Paraná.
c)
Normas de coleta de amostras biológicas no Estado do Paraná.
*d)
O roteiro de inspeção para laboratório de análises clínicas.
e)
O roteiro para credenciamento de laboratórios.
37 -
A RDC 33/00 – ANVISA tem por objetivo:
a) 
Fixar os requisitos mínimos para transporte de insumos farmacêuticos e nutracêuticos e de outros produtos de interesse da saúde.
b) 
Fixar os requisitos mínimos exigidos para a instalação, manipulação e responsabilidade técnica de fórmulas magistrais e homeopáticas e de outros produtos de interesse da saúde.
*c) 
Fixar os requisitos mínimos exigidos para a manipulação, fracionamento, conservação, transporte e dispensação de preparações magistrais e oficinais, alopáticas e/ou homeopáticas e de outros produtos de interesse da saúde.

d) 
Fixar os requisitos mínimos exigidos para a instalação de farmácia homeopática.
e) 
Fixar os requisitos mínimos exigidos para instalação de farmácia de manipulação e de dispensação.
38 -
Entende-se por preparação magistral:
a) 
aquela preparada na farmácia, cuja fórmula esteja inscrita integralmente nas farmacopéias.
b) 
o procedimento farmacotécnico para obtenção do produto manipulado, compreendendo a avaliação farmacêutica da prescrição.

c) 
a descrição pormenorizada de técnicas e operações a serem utilizadas na farmácia, visando proteger e garantir a preservação da qualidade das preparações manipuladas.
*d) 
aquela preparada na farmácia para ser dispensada atendendo a uma prescrição médica.
e) 
aquela preparada e mantida no laboratório da farmácia aguardando a prescrição correspondente para acabamento e dispensação.

39 -
Tendo em vista a ética na orientação e assistência farmacêutica ao cliente, é sabido que o farmacêutico enfrenta problemas humanos relevantes no que tange à orientação, em razão dos diversos tipos de clientes. Quanto a isso, assinale a alternativa correta.
a) 
O farmacêutico não deve estimular perguntas ao cliente que permanece passivo diante de sua ação profissional.
b) 
Sempre que o cliente não seguir as orientações sobre determinada ação, o farmacêutico deve se eximir de qualquer responsabilidade sobre esse cliente.

*c) 
A conduta do farmacêutico deve ser de persistência, no sentido de acompanhar tudo o que acontece com seu cliente.

d) 
Quando o cliente toma mais tempo do que aquele compatível com a remuneração que dá pelos serviços, o farmacêutico deve deixar de atendê-lo.

e) 
Se o cliente não for objetivo em suas necessidades, o farmacêutico deve deixar de dar-lhe assistência.

40 -
"Art. 1 - Esta lei regula, em todo o território nacional, as ações e serviços de saúde, executados isolada ou conjuntamente, em caráter permanente ou eventual, por pessoas naturais ou jurídicas de direito público ou privado." A que Lei Federal pertence o presente artigo?
a)
Lei Federal 3.916/99.
b)
Lei Federal 9.000/96.
c)
Lei Federal 5.991/76.
*d)
Lei Federal 8.080/90.
e)
Lei Federal 8.142/90.
41 -
De acordo com a lei, estão incluídas no campo de atuação do Sistema Único de Saúde (SUS): 

a)
a regulamentação do sistema de saúde privado no país e vigilância sanitária.
b)
a política de educação e de ciência e tecnologia.
c)
a participação em programas de centralização político-administrativa, com direção única em cada esfera de governo.
*d)
ações para introduzir a universalidade de acesso aos serviços de saúde em todos os níveis de assistência.
e)
a retenção de informações quanto ao potencial dos serviços de saúde e a sua utilização pelo usuário.
42 -
“As ações e serviços de saúde, executados pelo Sistema Único de Saúde (SUS), seja diretamente ou mediante participação complementar da iniciativa privada, serão organizados de forma regionalizada e hierarquizada em níveis de complexidade crescente.” Tendo em vista o texto, assinale a alternativa correta.
a) 
No nível municipal, o Sistema Único de Saúde (SUS) poderá organizar-se de forma centralizada, de forma a integrar recursos, técnicas e práticas voltadas para a cobertura total das ações de saúde.

b) 
A direção do Sistema Único de Saúde (SUS) é única, de acordo com o inciso I do art.198 da Constituição Federal, sendo exercida exclusivamente pelo governo federal.

c) 
Os cargos e funções de chefia, direção e assessoramento, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), poderão ser exercidos em regime de tempo parcial.

d) 
Aos proprietários, administradores e dirigentes de entidades ou serviços contratados pelo sistema é facultado exercer cargo de chefia ou função de confiança no Sistema Único de Saúde (SUS).

*e) 
Os municípios poderão constituir consórcios para desenvolver em conjunto as ações e os serviços de saúde que lhes correspondam.

43 -
“Os serviços privados de assistência à saúde caracterizam-se pela atuação, por iniciativa própria, de profissionais liberais, legalmente habilitados, e de pessoas jurídicas de direito privado na promoção, proteção e recuperação da saúde.” Tendo em vista o texto, assinale a alternativa correta.
a) 
Na prestação de serviços privados de assistência à saúde, serão observados os princípios éticos e as normas expedidas pela empresa quanto às condições para seu funcionamento.

b) 
É facultada a participação direta ou indireta de empresas ou de capitais estrangeiros na assistência à saúde.

c) 
Excepcionalmente é obrigatória a autorização do órgão de direção nacional do Sistema Único de Saúde (SUS), submetendo-se a seu controle as atividades que forem desenvolvidas e os instrumentos que forem firmados.

d) 
Quando as disponibilidades do serviço privado forem insuficientes para garantir a cobertura assistencial à população de uma determinada área, o Sistema Único de Saúde (SUS) suprirá integralmente tais insuficiências.

*e) 
A assistência à saúde é livre à iniciativa privada.
44 -
“O orçamento da seguridade social destinará ao Sistema Único de Saúde (SUS), de acordo com a receita estimada, os recursos necessários à realização de suas finalidades, previstos em proposta elaborada pela sua direção nacional, com a participação dos órgãos de Previdência Social e da Assistência Social, tendo em vista as metas e prioridades estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias." Tendo em vista o texto, assinale a alternativa correta.
*a) 
As receitas geradas no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) serão creditadas diretamente em contas especiais, movimentadas pela sua direção, na esfera de poder onde forem arrecadadas.

b)
As ações de saneamento que venham a ser executadas supletivamente pelo Sistema Único de Saúde (SUS) serão financiadas por recursos privados.

c) 
Os recursos financeiros do Sistema Único de Saúde (SUS) serão depositados em conta especial exclusiva no Ministério da Saúde.

d) 
Na esfera federal, os recursos financeiros, originários do Orçamento da Seguridade Social, de outros Orçamentos da União, além de outras fontes, serão administrados pelo Ministério da Fazenda.

e) 
Para o estabelecimento de valores a serem transferidos a Estados, Distrito Federal e Municípios, será utilizado o perfil demográfico da região como critério de distribuição, segundo análise técnica de programas e projetos.
45 -
A Lei Federal nº 8.142, de 28/12/1990, dispõe sobre:
*a) 
a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS).
b) 
a organização do Sistema Único de Saúde.
c) 
a lei de Vigilância Sanitária no País.
d) 
alterações na legislação de custeio da previdência social, e dá outras providências.
e) 
o Estatuto do Criança e do Adolescente, e dá outras providências.
46 -
O Sistema Único de Saúde (SUS), contará em cada esfera de governo, sem prejuízo das funções do Poder Legislativo, com as seguintes instâncias colegiadas: a Conferência de Saúde e o Conselho de Saúde. Em relação ao Conselho de Saúde, assinale a alternativa correta.
a)
Tem caráter permanente e legislativo.
b)
É composto por representantes do governo (poder executivo, legislativo e judiciário).
*c)
Atua na formulação de estratégias e no controle da execução da política de saúde na instância correspondente.
d)
Reúne-se a cada 4 (quatro) anos com a representação dos vários segmentos sociais.
e)
Propõe as diretrizes para a formulação da política de saúde nos níveis correspondentes.
47 -
Sobre ética e profissão pode-se dizer que “o exercício profissional demanda a aquisição de pleno conhecimento, domínio sobre a tarefa e sobre a forma de executá-la, além de atualização e aperfeiçoamento profissional continuado”. Em vista desse texto, assinale a alternativa correta.
a) 
Quando o farmacêutico sabe como desenvolver um trabalho e este não é executado de acordo com as normas técnicas não há infração ética.

*b) 
Um farmacêutico especializado em homeopatia, por exemplo, que aceitar ser responsável por exames de laboratório clínico está mais sujeito a cometer sérios erros em relação às atividades desenvolvidas nesse laboratório.

c) 
Saber fazer uma atividade apenas parcialmente, em face da totalidade do exigível para a eficácia, é conduta que não fere os preceitos éticos da profissão.

d) 
A profissão de farmacêutico deve é meio de ganhar a vida, que não exige esforços em manter-se atualizado.

e) 
Um fiscal que aceita dar parecer sobre um grande número de empresas sem supervisionar todos os trabalhos de fiscalização está em condições de certificar situações em concordância com a legislação.

48 -
Sobre o dever da execução das atividades profissionais, assinale a alternativa correta.
*a)
Do ponto de vista ético, o sucesso profissional é uma decorrência natural de quem trabalha de modo eficaz.
b)
Para o desenvolvimento da consciência profissional não é necessária uma formação específica, se não que apenas o pleno conhecimento material.

c)
No exercício ético da profissão, trabalhamos para servir a nós mesmos como profissionais, e não para servir a alguém.

d)
Não é conveniente nem recomendável que os profissionais estimulem uns aos outros junto às entidades de classe a melhorar sua conduta profissional, pois isso caracteriza intromissão na liberdade individual.

e)
Os profissionais farmacêuticos que alcançam notoriedade, por já terem cumprido sua missão profissional, ficam desobrigados de estimular a qualidade no trabalho da categoria.
49 -
Sobre a ética da resposta, quando um cliente pergunta algo na farmácia, é porque necessita de alguma coisa ou de uma resposta para seu problema. Sobre o assunto, é correto afirmar:
a)
O código de ética da profissão não considera relevante o dever de solidariedade.
b)
É ética a posição do silêncio diante de uma inquirição qualquer.
*c)
É comportamento ético, diante de uma pergunta sigilosa, a sinceridade ou a aplicação de uma estratégia de resposta que proteja o segredo.
d)
É necessário divulgar tudo sobre o cliente sem risco de rompimento do dever ético.

e)
Quando a questão é profissional, é irrelevante a responsabilidade da resposta.

50 -
Sobre a farmácia e a bioética pode-se dizer que “o medicamento desempenha um papel importante na prevenção e cura das doenças. Entretanto, existem aspectos relacionados aos medicamentos que não podem ser analisados apenas sob o ponto de vista da legislação farmacêutica, uma vez que há componentes éticos de extrema relevância para o cotidiano das pessoas”. Quanto à definição de bioética, assinale a alternativa correta.
a) 
De maneira geral, bioética pode ser definida como a ciência que tem por objetivo essencial o estudo dos procedimentos que determinam o julgamento de aprovação ou reprovação de conduta biológica.
b) 
Bioética pode ser definida como o estudo interdisciplinar dos problemas criados pelo uso de medicamentos.
c) 
A bioética pode ser entendida como a ciência da conduta farmacêutica perante o medicamento e o paciente.
*d) 
A bioética pode ser entendida como o estudo multidisciplinar dos problemas criados pelo desenvolvimento científico e tecnológico das ciências da saúde.
e) 
A bioética pode ser entendida como a ética na fase terminal da vida.
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